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RESUMO 

 

Este trabalho é um estudo de caso desenvolvido com o intuito de promover o melhor 

entendimento das variações dos preços imobiliários decorrentes das obras de infraestratura 

pelas quais o bairro Maravista, situado em Niterói, tem passado, servindo como base para 

tomadas de decisões de cunho tributário. Para melhor compreensão da malha de valorização 

imobiliária do bairro, foi elaborado o Cadastro Territorial Multifinalitário (CTM), que 

subsidiou a confecção da Planta Genérica de Valores (PVG) do mesmo. A PVG permitiu, por 

meio da espacialização dos valores de origem, o melhor entendimento do arranjo de preços 

praticados no bairro, possibilitando a identificação da valorização de lotes situados ao longo 

das vias principais e da formação de zonas de valorização compostas por lotes lindeiros. 
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1.INTRODUÇÃO 

 

1.1. Considerações iniciais   

Os elementos que compõem o espaço urbano, por meio das relações e processos 

decorrentes da interação entre estes elementos e o próprio espaço – por serem responsáveis 

pela formação e transformação da cidade – têm imputado ao poder público o crescente desafio 

de gerir o território. 

A Constituição Federal (BRASIL, 1988) derrogou uma série de responsabilidades de 

caráter exclusivo (como o ordenamento territorial, a limpeza pública, a elaboração do cadastro 

imobiliário urbano e outras) e de caráter complementar a União e estados (como o 

ordenamento do trânsito, a educação básica, a saúde, a assistência social, o saneamento 

básico, o transporte público, as políticas habitacionais e outras) aos municípios. Tais 

alterações aumentaram os desafios dos poderes locais, impactando diretamente no bem-estar 

da população. Mas, além dessas incumbências, a constituição federal também foi responsável 

por lograr aos municípios alto grau de independência tributária, disponibilizando uma ampla 

base de arrecadação a ser explorada (CARVALHO JR., 2012). 

Diante deste volume de atribuições e consequentes responsabilidades delegadas ao 

município, fica evidente a necessidade do elevado nível de organização que deve ser 

empregado às informações territoriais, de modo que estas informações possam constituir um 

banco de dados confiável que, por sua vez, sirva de base para os processos de tomada de 

decisões que dizem respeito à gestão do território. 

Buscando-se congregar e gerenciar as informações (gráficas e alfanuméricas) do 

município, com o intuito de tornar possível a relação entre estas informações para os mais 

diversos fins administrativos, destaque-se o emprego do Cadastro Territorial Multifinalitário 

(CTM). 

O CTM, juntamente com a Planta Genérica de Valores (PGV), também desempenha 

um importante papel na atuação fiscal do município, servindo como ferramenta para a 

instituição de tributos próprios como o IPTU, por exemplo, e para a elaboração de alternativas 

de geração de receita complementar. Esta arrecadação, por se traduzir em recurso financeiro à 

disposição do governo municipal, está diretamente relacionada ao poder de atuação do 

mesmo. 

Neste contexto, buscando-se atender às necessidades relacionadas ao ordenamento 

territorial – e todas as dificuldades advindas deste processo –, o uso do Sistema de 



 

Informações Geográficas (SIG), por viabilizar a execução de cadastros e mapeamentos 

territoriais com maior capacidade de registro das informações territoriais, que representam 

com maior fidelidade a realidade do município (tornando viável a elaboração de um banco de 

dados territorial atualizado e confiável), deixa de ser considerado uma tendência e passa a 

ganhar notoriedade como um poderoso instrumento para os tomadores de decisão, auxiliando-

os na tarefa de gerenciar o território. 

 

1.2. Objetivos  

Promover estudo inicial para entendimento da malha de valorização de uma 

localidade, buscando-se dar subsídio à elaboração do Cadastro Territorial Multifinalitário 

(CTM) e subsequente Planta Genérica de Valores (PGV), tencionando-se alicercear futuras 

ações de caráter tributário. 

 

1.3. Justificativa   

O elevado grau de dificuldade emanado dos elementos responsáveis por formar e 

transformar a malha urbana compõe um quadro favorável ao desenvolvimento do presente 

estudo, que consiste em pesquisar banco de dados relacional de lotes, levantando plantas 

georreferenciadas de lotes, de quadras  e de edificações da área de estudo, estruturar banco de 

dados visando atender à base teórica, elaborar Cadastro Territorial Multifinalitário (CTM) e 

consequente Planta de Valores Genéricos (PVG), buscando-se, por meio da estruturação de 

banco de dados territorial, conceber uma ferramenta relevante na promoção do fortalecimento 

financeiro do município (por intermédio da atuação fiscal), bem como no ordenamento 

territorial e no desenvolvimento urbano. 

 

2.METODOLOGIA 

O presente trabalho foi desenvolvido mediante aplicação de um conjunto de técnicas 

voltadas para a integração e a análise de uma gama de dados relacionados ao bairro de 

Maravista, que, por meio da estruturação de um Sistema de Informações Geográficas (SIG), 

possibilitou a elaboração do Cadastro Territorial Multifinalitário (CTM) da área de estudo, 

base para a confecção subsequente da Planta Genérica de Valores (PGV) do referido bairro. A 

elaboração do CTM foi norteada pela Portaria Ministerial nº 511 de 2009, que dispõe das 

diretrizes para a criação, instituição e atualização deste. 



 

Todos os processos supracitados se deram no ArcMap, um dos softwares de SIG que 

constituem o ArcGis (desenvolvido pela empresa norte-americana ESRI), empregando-se o 

Sistema de Referência Geocêntrico para as Américas, SIRGAS 2000, Sistema de Projeção 

UTM, Fuso 23S (zona que compreende a área de estudo). O ArcMap é destinado à produção e 

investigação de mapas (questões de cunho geográfico), dispondo, para tanto, de um 

instrumental que lhe permitem a estruturação, a manipulação e a análise de dados espaciais. 

Os dados oriundos do mercado imobiliário foram tabulados e tratados (buscando-se a 

depuração destes dados para posterior inserção no banco de dados espacial) no software editor 

de planilhas Microsoft Office Excel 2016, desenvolvido pela empresa norte-americana 

Microsoft. 

Para além disso, buscando-se verificar se os elementos coletados junto às 

imobiliárias realmente pertenciam à área de estudo, foi utilizado o software Google Earth, 

programa desenvolvido pela empresa estadunidense Google. Vale ressaltar que este software 

também foi empregado na verificação dos nomes das vias que fazem parte da área de estudo, 

buscando-se promover a correspondência entre os nomes das vias do arquivo cedido pela 

PMN e os nomes utilizados comumente. 

 

2.1. A escolha da área de estudo 

A escolha do bairro Maravista como área de estudo se deu em decorrência de uma 

série de projetos estruturantes (abarcados pelo mais recente Plano Diretor de Niterói em 

desenvolvimento), responsáveis por engendrar um cenário tendencial de intensa pressão sobre 

o setor imobiliário deste bairro – corroborando para o processo de alteração de uso e ocupação 

do solo desta região. Dentre as obras que fazem parte deste projeto de desenvolvimento 

urbano figuram a expansão das redes de drenagem e de pavimentação (que contemplam a 

padronização de calçadas e meios-fios) e, responsável por receber maior destaque, a 

implantação do corredor viário, a „Transoceânica‟, que passará pela Estrada São Francisco da 

Cruz Nunes (uma das vias arteriais que cortam Maravista). 



 

 

Mapa 1: Bairro Maravista (O AUTOR, 2018). 

 

2.2. Caracterização da área de estudo 

A área de estudo compreende o bairro de Maravista, localizado em Niterói, 

município da Região Metropolitana do Rio de Janeiro. Este bairro está inserido na Região 

Oceânica, uma das cinco Regiões de Planejamento estabelecidas com base em parâmetros de 

homogeneidade relacionados aos aspectos territoriais de Niterói (Niterói, 1992). 

O bairro de Maravista situa-se em uma planície fluvio-marinha localizada na Bacia 

Hidrográfica da Lagoa de Itaipu, ocupando a área compreendida pelas sub-bacias 

hidrográficas Rio da Vala e João Mendes. O bairro é cortado pelos rios destas sub-bacias 

(Rios João Mendes e Rio da Vala) que, devido ao processo de urbanização e à baixa 

declividade, acabam transbordando em períodos de chuva. 

A porção noroeste da área de estudo, nas regiões que fazem divisa com os bairros de 

Serra Grande e Santo Antônio, compreende uma fração de uma Unidade de Conservação 

Integral, a Reserva Ecológica Darcy Ribeiro (criada e delimitada por meio da Lei Municipal 

Nº1.566 de 1997). Esta área, conforme consulta ao site CIVITAS (Niterói, 2018), abarca uma 



 

Área de Proteção Permanente (APP) de topo de morro (estabelecida pela Lei Nº12.651 de 

2012) e fica muito próximo à uma APP de declividade. 

 

2.2.1. Processo de ocupação e de urbanização 

O processo de ocupação desta região, ao final da década de 1940, está diretamente 

relacionado à construção do Canal do Camboatá (canal de ligação entre a lagoa de Piratininga 

e a lagoa de Itaipu), responsável por promover o esvaziamento da Lagoa de Piratininga e o 

consequente afloramento de terra, resultando na ampliação de áreas loteáveis (INEA, 2015). 

Isso e a tendência urbanística sul-americana à época, conforme destaca o Apoio à Revisão do 

Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano (PDDU) do Município de Niterói, pautada na 

expansão urbana por meio do parcelamento de glebas rurais periféricas. 

A combinação destes fatores ocasionou o surgimento de importantes loteamentos, 

como Cidade Balnearia Itaipu (1945), Maravista (1949), que veio a dar origem à presente área 

de estudo, Marazul (1951) e Bairro Piratininga (1952). Todavia, neste período subsequente, a 

ocupação destas áreas se deu de forma sutil (estando concentrada de forma rarefeita na orla 

marítima da região), sendo intensificada posteriormente devido a conjugação de fatores que 

facilitaram a expansão da área urbana na direção da Região Oceânica (Marcolini, 2011): 

•  O adensamento populacional da Região Praias da Baía e Região Norte de Niterói 

juntamente com a excessiva valorização dos lotes destas regiões, provocando a procura por 

lotes mais baratos, situados na Região Oceânica; 

•  A poluição da Baía de Guanabara (e consequente degradação das praias desta 

região), fomentando a procura por praias localizadas na Região Oceânica; 

•  O aumento da mobilidade de parte da população em decorrência da motorização 

desta; 

•  O aumento e a melhoria da malha viária, como, por exemplo, a abertura da Estrada 

da Cachoeira e a pavimentação da Estrada Francisco da Cruz Nunes; 

•  A adoção de ônibus como transporte coletivo, substituindo o bonde (responsável 

por atender somente à área central e às franjas desta área), aumentando a mobilidade da 

população; 

•  A inauguração da Ponte Rio-Niterói que, devido ao acesso facilitado ao restante da 

Região Metropolitana do Rio de Janeiro, atraiu novos moradores para a cidade de Niterói. 

A inauguração da Ponte Rio-Niterói provocou, através da consolidação do eixo de 

ligação direta com a cidade do Rio de Janeiro, uma alteração significativa na malha urbana de 



 

Niterói, como a extrapolação da trama urbana em direção à Região Oceânica. Como aponta o 

Apoio à Revisão do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano (PDDU) do Município de 

Niterói, este acontecimento proporcionou a ampliação da integração do centro de Niterói com 

a Região Oceânica. 

A construção da ponte, por si só, aumentou a expectativa de crescimento imobiliário 

em Niterói, demandando a criação de leis que regulassem o processo de crescimento da 

cidade. Com isso, em 1970, ocorreu a aprovação do Código de Obras e Urbanismo de Niterói. 

Este código permitiu a confecção de projetos de condomínios horizontais, ocasionando 

implantação deste modelo de ocupação, o condomínio horizontal fechado, que impulsionou o 

uso residencial urbano na Região Oceânica (Marcolini, 2011). 

Posteriormente, buscando-se atender às pressões emanadas do setor privado, o poder 

público lançou o projeto Cidades-satélites, que previa a expansão horizontal dos bairros 

localizados na Região Oceânica, conhecidos como cidades-satélites, em direção às zonas 

turísticas da região dos lagos fluminense. Contudo, em 1975, devido à fusão dos Estados do 

Rio de Janeiro e da Guanabara, este projeto foi paralisado. 

Após a transferência da sede da capital fluminense para o Rio de Janeiro, novas 

diretrizes para o desenvolvimento urbano são conduzidas em Niterói, como a formação da 

Comissão do Plano de Desenvolvimento Urbano, que ficou responsável por acompanhar a 

elaboração do primeiro Plano Diretor da Cidade. Mas, em 1979, este Plano Diretor é 

cancelado, deixando, contudo, um diagnóstico da cidade, de onde foi extraído o seguinte 

trecho, que trata especificamente da expansão da malha urbana em direção às praias oceânicas 

(PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI, 2015): 

 

...caracterizando-se a evolução urbana nas áreas periféricas por um processo 

de loteamentos dominados pela especulação imobiliária, com os defeitos 

típicos de tal tipo de ocupação do solo. Assim, a ocupação extensiva e 

rarefeita dos parcelamentos, desarticulados entre si, de características 

pseudo-urbanas, e desprovidos dos equipamentos sociais e redes de 

infraestrutura básica, não permite, pela sua extensão, o atendimento de tais 

serviços em níveis adequados de rentabilidade, exigindo investimentos 

vultosos e incompatíveis com uma rentabilidade carente de economias de 

aglomeração. 

(...) 

Nesse contexto, a análise e o equacionamento do problema dos loteamentos, 

bem como o planejamento da ocupação racional das áreas de expansão da 



 

cidade, pela reformulação de seu traçado dentro de uma legislação de uso do 

solo complementada por uma devida instrumentalização, constituirão 

preocupação fundamental do plano a ser elaborado. 

 

 

A crise econômica nacional da década de 80 e o enfraquecimento político e 

econômico da cidade de Niterói, ocasionado pela transferência da sede da capital fluminense, 

resultaram em um quadro de abandono por parte do poder público, culminando na 

deterioração das regiões centrais de Niterói. A situação de abandono dessas regiões provocou 

uma inversão ocupacional, uma taxa de ocupação negativa nessas regiões tradicionais e um 

elevado incremento populacional na Região Oceânica, com um elevado padrão de qualidade 

habitacional e a segurança que os condomínios fechados proporcionam (Marcolini, 2011). 

O Plano Diretor de Niterói é instituído em 1992, por meio da lei 1157 de 29 de 

dezembro de 1992 (passando por alterações por meio da lei 2123 de 3 de fevereiro de 2004), 

estabelecendo diretrizes para, além de orientar, disciplinar o desenvolvimento urbano rumo ao 

modelo de cidade engendrado de maneira coletiva (Niterói, 1992). Conforme descrito 

anteriormente neste trabalho, o Plano Diretor de 1992 estabelece, “com base em critérios de 

homogeneidade em relação à paisagem, à tipologia, ao uso das edificações e ao parcelamento 

do solo, considerados, ainda, aspectos socioeconômicos e físicos”, a criação de cinco Regiões 

de Planejamento: 

1.  Região das Praias da Baía; 

2.  Região Norte; 

3.  Região de Pendotiba; 

4.  Região Oceânica; 

5.  Região Leste. 

 

Vale ressaltar a presença de importantes características que atendem aos artigos 182 

e 183 da CF de 1988 (que tratam da Política Urbana), antecipando-se ao Estatuto da Cidade. 

Dentre estes importantes aspectos, figuram a função social que a propriedade adquire e os 

instrumentos municipais de intervenção, como o direito oneroso de construir e a instituição de 

IPTU progressivo no tempo, por exemplo. 

Os artigos 212, 213, 214, 215, 216 e 217, Seção II do Plano Diretor de 1992, são 

responsáveis por tratar de aspectos da sub-região de Maravista , como: 

•  Área compreendida pela sub-região; 



 

•  Modelo de organização territorial; 

•  Plano Diretor de Macro e Microdrenagem; 

•  Indicação de criação de Área de Especial Interesse Urbanístico e de Área de 

Especial Interesse Social; 

•  Diretrizes para o uso e ocupação do solo para elaboração do Plano Urbanístico 

Regional, como o direcionamento preferencial do adensamento da sub-região para os Centros 

dos Bairros de Especial Interesse Urbanístico de Maravista. 

Iniciado em 1992, com o Plano Diretor, o modelo de cidade policêntrica é 

consolidado em 1995, por meio do Decreto nº 7186/95, que estabelece a delimitação dos 

Centros de Bairros das Unidades de Vizinhança. 

O empenho do poder público em tornar Niterói mais atrativa, por intermédio de 

investimentos, transformações urbanísticas e campanhas publicitárias, fez com que o custo de 

vida da cidade se elevasse – principalmente nas áreas utilizadas como campanha, como a 

região do Museu de Arte Contemporânea (MAC). Isso e a municipalização dos serviços de 

abastecimento de água e de coleta de lixo (que permitiu o aumento da área de atendimento 

destes serviços rumo às áreas de expansão urbana) foram responsáveis por gerar um vetor de 

migração, e consequente expansão urbana, na direção da Região Oceânica no final da década 

de 1990. 

A Região Oceânica, ao contrário das demais Regiões Administrativas, continua 

apresentando elevado crescimento populacional, sendo a região com o maior crescimento 

desde os anos 1970 (PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI, 2015). Os 11 bairros que 

integram a Região Oceânica possuem, aproximadamente, 68.000 moradores, sendo que, deste 

número, 10.056 habitantes residem no bairro de Maravista (IBGE, 2010). 

 

2.2.2. Tipologia construtiva 

O tipo construtivo predominante é residencial unifamiliar de médio e alto padrões, 

havendo pouca diversidade em toda a área de estudo, destacando-se a presença significativa 

de condomínios horizontais fechados. Nota-se, quase que de forma exclusiva, o uso comercial 

do solo ao longo das vias arteriais do bairro, havendo mais recentemente, também ao longo 

destas vias de elevado fluxo, o surgimento de edificações multifamiliares. 

 

 

 



 

2.3. Levantamento de dados 

O grau de complexidade existente na composição do tecido urbano – assim como a 

relação existente entre os atores responsáveis por (trans)formá-lo – refletiu-se na diligente 

busca por diferentes tipos de dados, de diversas origens, tencionando-se alcançar a melhor 

representação, em ambiente computacional, da área de estudo deste trabalho. 

As fontes utilizadas, tal como seus respectivos dados, foram: 

2.3.1. Nestoria 

Um mecanismo de busca vertical que se vale de listagens, alimentadas por agentes 

imobiliários, de propriedades e imóveis. 

Os dados extraídos desta fonte foram os valores e as características dos imóveis à 

venda. Vale ressaltar que os endereços não estavam completos, faltando o número do imóvel 

anunciado. Para resolver este problema, conforme é falado em TRATAMENTO DE DADOS, 

foi realizado o cruzamento dos dados imobiliários com os dados disponibilizados pela PMN. 

 

2.3.2. Setor de Recadastramento da PMN 

O Setor de Recadastramento da Secretaria Municipal da Fazenda de Niterói, que têm 

logrado êxito na implantação de um sistema de gestão amparado pelas geotecnologias, cedeu 

gentilmente – para fins acadêmicos, mediante carta de compromisso de confidencialidade – os 

seguintes dados: 

 Shapefile dos limites do bairro Maravista (SHP, polígono); 

 Shapefile das quadras do bairro Maravista (SHP, polígono); 

 Shapefile dos lotes do bairro Maravista (SHP, polígono); 

 Shapefile das Edificações da área de estudo (SHP, polígono;) 

 Shapefile dos logradouros do bairro Maravista (SHP, polilinha); 

 Tabela dos atributos das edificações do bairro Maravista (DBF); 

 Tabela dos atributos dos lotes do bairro Maravista (DBF); 

 Ortofoto do bairro Maravista (Raster, TIF). 

Destaca-se a ausência, no material disponibilizado pelo Setor de Recadastramento, 

dos valores dos imóveis que figuram neste material, motivo pelo qual o levantamento de 

valores imobiliários ocorreu. 

 



 

2.3.3. Civitas 

Plataforma digital que tem como objetivo reunir os dados do município de Niterói, 

especializando-os, de modo a constituir um Sistema de Informações Geográficas do 

município. 

 Os dados obtidos desta plataforma foram: 

 Shapefile dos limites de Niterói (SHP, polígono); 

 Shapefile dos limites dos bairros de Niterói (SHP, polígono); 

 Shapefile dos limites das regiões administrativas de Niterói (SHP, polígono); 

 Shapefile dos limites dos setores censitários de Niterói (SHP, polígono). 

 

2.3.4. IBGE 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) dispõe de um acervo 

diversificado de informações digitalizadas, reunindo-os e os disponibilizando em sua 

plataforma digital (https://downloads.ibge.gov.br/). 

O dado extraído do IBGE foi o Shapefile dos municípios do estado do Rio de Janeiro 

(SHP, polígonos). 

 

2.4. Tratamento de dados 

O tratamento de dados, bem como a análise, tem como objetivo fundamental dar 

consistência aos dados coletados, de modo que estes dados sejam transformados em 

informações relevantes acerca do tema estudado para que, por meio do emprego da 

metodologia adequada, possam resultar em conhecimento a respeito do assunto pesquisado. 

 

2.4.1. Valores imobiliários 

Foram extraídos somente os valores imobiliários tidos, segundo a própria fonte de 

pesquisa (Nestoria), como adequados para as características locacionais e construtivas dos 

imóveis anunciados. Ou seja, condizentes, segundo a plataforma de pesquisa, com os valores 

de mercado. 

Todas as informações contidas nos anúncios que foram consideradas importantes 

foram tabuladas no software Excel. Tal importância foi definida mediante a possibilidade de 

cruzamento dos dados anunciados com os dados cedidos pela PMN, de modo que, por meio 

da comparação entre os atributos dos dois conjuntos de dados, fosse possível atribuir os 



 

valores imobiliários (encontrados na plataforma de pesquisa) aos lotes do Shapefile dos lotes 

do bairro Maravista. Os referidos atributos se encontram na Tabela 1. 

 

Tabela 1: Tipos de informação que compõem a planilha de dados imobiliários (O AUTOR, 2018). 

Atributos Descrição/Utilidade deste atributo 
link_anuncio Registro dos anúncios coletados 
imobiliaria Responsável pelo anúncio 
vlr_mercado Valor adequado para as características do imóvel anunciado 
vlr_venda Valor pedido pelo imóvel 
iptu IPTU do imóvel anunciado 
area_total Área total do imóvel anunciado 
lgrd_nm Nome do logradouro 
lgrd_nr Número do logradouro 
cep CEP do imóvel anunciado 
nr_pvm Número de pavimentos do imóvel anunciado 
qrts Número de quartos do imóvel anunciado 
suites Número de suítes do imóvel anunciado 
banhrs Número de banheiros do imóvel anunciado 
vgs_grg Número de vagas de garagem do imóvel anunciado 
varanda_quintal A presença ou não de varanda/quintal no imóvel anunciado 
pscn A presença ou não de piscina no imóvel anunciado 
churrsq A presença ou não de churrasqueira no imóvel anunciado 
sauna A presença ou não de sauna no imóvel anunciado 

 

Após reunir estes dados em uma planilha, buscando-se garantir que os anúncios 

utilizados fossem de imóveis localizados na área de estudo, foi realizada a verificação por 

meio do software Google Earth. Para tal, o Shapefile dos limites do bairro Maravista foi 

convertido, utilizando-se o software ArcMap, para o formato KMZ (formato suportado pelo 

Google Earth). Feito isso, o KMZ dos limites do bairro Maravista foi carregado no Google 

Earth, bem como os endereços dos imóveis. Com isso, constatou-se que 16 anúncios, dos 68 

coletados no site Nestoria, referiam-se a imóveis localizados fora da área de estudo. 

Resultando, por tanto, em uma amostra contendo 52 elementos. 

 

2.4.2. Arquivos vetoriais (SHP) e Tabelas de atributos (DBF) 

Os arquivos vetoriais, por serem responsáveis pela representação geométrica dos 

limites territoriais do município de Niterói, dos bairros de Niterói (incluindo da área de 

estudo), assim como logradouros, lotes e edificações que integram a área de estudo, passaram 

por um processo de análise com o objetivo de identificar possíveis inconformidades em 

relação à representação da realidade (em relação à representação espacial destas camadas de 

informação) para a subsequente correção. 



 

A comparação (entre representação geométrica e realidade) foi pautada na utilização, 

como referência, dos mapas que tratam da Revisão do Plano Diretor de Niterói, 

disponibilizados pela Secretaria Municipal de Urbanismo e Mobilidade (SMU), assim como 

dos mapas produzidos pelo diagnóstico técnico encomendados pela PMN e dos mapas de 

trabalhos acadêmicos recentes. 

Outras inconsistências foram detectadas visualmente, sem a necessidade de uso de 

material de referência, como a descontinuidade na representação das ruas (logradouros) e a 

sobreposição desta camada em relação às camadas de lotes e de edificações. 

Os elementos (tanto do Shapefile dos lotes do bairro Maravista quanto do Shapefile 

das Edificações da área de estudo) que não se encontravam na área que corresponde à 

delimitação do bairro Maravista, deixaram de compor o conjunto de elementos utilizados no 

estudo. 

Os elementos do arquivo Shapefile dos lotes do bairro Maravista (que contém os 

polígonos que delimitam os lotes do bairro) se relacionam com os elementos do arquivo 

Tabela dos atributos dos lotes do bairro Maravista (que contém informações sobre os lotes 

que são relevantes à SMF) por meio do texto de inscrição técnica (campo criado pela SMF 

para servir, sob o ponto de vista de um banco de dados relacional, como chave primária). Para 

tal, este texto de inscrição técnica atua como registro único para cada lote. 

Analisando-se os elementos da tabela de atributos do arquivo Shapefile dos lotes do 

bairro Maravista, constatou-se que nem todos os lotes dispunham do texto de inscrição, 

inviabilizando a relação destes lotes com os seus elementos correspondentes no arquivo 

Tabela dos atributos dos lotes do bairro Maravista. Disto decorre o desconhecimento de 

características dos lotes que são relevantes para o desenvolvimento deste estudo (como 

testada, por exemplo), ocasionando a remoção destes lotes do grupo amostral. 

Dando sequência ao tratamento dos dados vetoriais, os polígonos que representam os 

lotes (do arquivo Shapefile dos lotes do bairro Maravista) foram relacionados – através do 

campo texto de inscrição técnica de cada lote –  aos elementos dos arquivos Tabela dos 

atributos dos lotes do bairro Maravista e Shapefile das Edificações da área de estudo, tendo 

em vista realizar um novo filtro para remoção dos elementos que não possuem informações 

importantes, como a testada, para a confecção da PVG. Além da testada, contida na Tabela 

dos atributos dos lotes do bairro Maravista, faz-se necessário o uso das características 

construtivas, assim como locacionais, das edificações (que fazem parte do Shapefile das 

Edificações da área de estudo) para localizar os imóveis correspondentes aos anúncios 

pesquisados. 



 

Tendo como objetivo a obtenção de outro dado importante na aplicação do Método 

Comparativo Direto, a profundidade do lote, criou-se um novo campo (uma nova coluna) na 

tabela de atributos do Shapefile dos lotes do bairro Maravista. Esta coluna recebeu o nome 

nm_ctt_pro (e o tipo de dado selecionado foi o float, com 8 de comprimento de campo e 4 

casas decimais), análogo ao nome atribuído ao campo correspondente aos valores das testadas 

(nm_ctt_tes). Feito isso, prosseguiu-se com o cálculo da profundidade. Levando-se em 

consideração o fato da maior parte dos lotes serem retangulares, optou-se por adotar, no 

cálculo da profundidade (por meio do recurso Field calculator do ArcMap), a sintaxe: 

 

                   
        
           

 (1) 

 

2.4.3. Cruzamento entre dados imobiliários e dados vetoriais 

Para que fosse possível relacionar os dados imobiliários aos dados vetoriais, 

inicialmente foi realizada, utilizando-se o ArcMap, a exportação da tabela de atributos do 

arquivo Shapefile dos lotes do bairro Maravista – já relacionada aos elementos da Tabela dos 

atributos das edificações do bairro – para o formato suportado pelo Excel (a extensão *.xlsx). 

Após este passo, o arquivo exportado foi aberto no Microsoft Excel para ativação do Filtro, o 

que possibilitou visualizar os dados que contivessem em determinado campo somente a 

informação especificada (sendo possível aplicar, sobre a lista já filtrada, outros filtros). O 

processo de filtragem se deu na seguinte ordem: 

1.  Logradouros (para obter a rua desejada); 

2.  Área do lote; 

3.  Número de quartos; 

4.  Número de pavimentos; 

5.  Presença de piscina; 

6.  Presença de sauna. 

 

O cruzamento de dados vetoriais e imobiliários, buscando-se a correspondência entre 

os dados coletados na plataforma Nestoria e os dados cedidos pela PMN, resultou na 

permanência de 46 valores imobiliários. Por intermédio do ArcMap, estes valores foram 

inseridos no campo vlr_mrcd (campo criado para este fim, armazenar os valores de mercado), 

na tabela de atributos do Shapefile dos lotes do bairro Maravista. Os demais valores foram 

removidos pela falta de correspondência com os elementos que integram os dados vetoriais. 



 

 

2.4.4. Método Comparativo Direto de Dados de Mercado 

Para que fosse possível realizar a avaliação em massa, procedeu-se com a exportação 

dos elementos do Shapefile dos lotes do bairro Maravista que possuíam o campo vlr_mrcd 

preenchidos (diferentes de zero), dando origem ao Shapefile dos lotes com valores, base para 

a aplicação do Método Comparativo Direto. 

Intuindo-se promover a visualização da distribuição espacial dos lotes que dispõem 

dos valores de mercado, foi realizada a sobreposição deste shapefile (lotes com valores) em 

relação ao shapefile que contempla os lotes existentes no bairro Maravista (lotes do bairro 

Maravista), como pode ser visto na Figura 1. 

 

 

Figura 1: Distribuição espacial dos dados imobiliários (O AUTOR, 2018). 

 



 

Decorre da aplicação do método comparativo por pesquisa, adotando-se a situação 

paradigma para o presente trabalho, o uso das seguintes sintaxes no cálculo dos coeficientes 

de homogeneização: 
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Onde, como pode ser visto logo abaixo, os componentes das equações (2), (3) e 

(4)são: 

    o coeficiente ou o fator de homogeneização de frente; 

    a frente ou a testada de referência; 

       a frente ou a testada do lote do avaliando; 

    o coeficiente ou o fator de profundidade; 

    a profundidade de referência; 

       a profundidade do lote avaliando; 

    o coeficiente ou o fator de área; 

    a área de referência; 

        a área do lote avaliando. 

 

A tabela de atributos do Shapefile dos lotes com valores foi exportada, por meio do 

ArcMap, para o formato de arquivo utilizado pelo Microsoft Excel, o *.xlsx. Esta conversão 

se deu com a finalidade de prosseguir com os cálculos dos coeficientes de homogeneização no 

referido software de edição de planilhas. 



 

Após a exportação, foi realizado, no Excel, a exclusão dos campos desnecessários ao 

cálculo dos fatores, restando somente as colunas: texto de inscrição técnica (tx_inscrt), que 

funciona como chave de relação entre os dados vetoriais e os elementos da planilha; área 

(Shape_Area); testada (nm_ctt_tes); profundidade (nm_ctt_pro) e valor de mercado 

(vlr_mrcd). 

Buscando-se facilitar a marcha de cálculo dos fatores de homogeneização, foi criada 

uma aba (situação paradigma), na mesma planilha citada acima, para armazenar os dados que 

estabelecem a situação paradigma, a Frente de Referência (  ), a Profundidade de Referência 

(  ) e a Área de Referência (  ). Estes dados desempenharam o papel de itens precedentes 

(funcionando como células de referência) no cálculo dos coeficientes   ,    e   . 

 

 

Figura 2: Planilha de cálculo dos fatores de homogeneização (O AUTOR, 2018). 

 

 

Figura 3: Planilha de indexação dos valores que estabelecem a situação paradigma (O AUTOR, 2018). 

 

Os resultados encontrados para os coeficientes   ,    e   , mostrados na Figura 2, 

foram obtidos por meio do uso das sintaxes, mostradas na Tabela 2, no Excel. 

 

 

 

 

 

 



 

Tabela 2: Sintaxes utilizadas para o cálculo dos coeficiente (O AUTOR, 2018). 

Coeficientes de 
homogeneização 

Títulos para as sintaxes no Excel 

   ='situação paradigma' 

   ='situação paradigma ajustada' 

   ='situação paradigma calculada' 

 

A saber, os componentes 'situação paradigma', 'situação paradigma ajustada' e 

'situação paradigma calculada' das sintaxes da Tabela 2 correspondem, respectivamente, à 

Frente de Referência (  ), à Profundidade de Referência (  ) e à Área de Referência (  ). 

Enquanto que os componentes C2, D2 e B2 correspondem, respectivamente, à frente, à 

profundidade e à área do lote que possui o texto de inscrição técnico 2012760346. 

Como desdobramento dos procedimentos necessários para se chegar à equação a ser 

utilizada no cálculo dos Valores máximos (Vtmáx), mínimos (Vtmíx) e mais prováveis (Vt) a 

serem praticados nos lotes da área de estudo, seguiu-se, a partir dos valores calculados para os 

coeficientes de homogeneização, na ordem apresentada, a seguinte listagem de cálculos: 

 

Tabela 3: Ordem dos cálculos realizados (O AUTOR, 2018). 

1 Calcular o produtório dos fatores de homogeneização (∏ᵢ); 

2 Calcular o valor unitário dos lotes com valores (qᵢ) 

3 Calcular o valor unitário homogeneizado (qhᵢ); 

4 
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Verificar se os fatores de 

homogeneização, bem como o 

produtório, estão dentro do intervalo 

[0,5 , 1,5], estabelecido pela NBR 

14653  

P
elo

 critério
 d

e ex
clu

são
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e C
h

o
u

v
en

et 

Calcular o valor unitário 

homogeneizado médio (qhᵢ méd); 

5 
Calcular o valor unitário 

homogeneizado médio (qhᵢ méd); 

Calcular o desvio padrão; 

6 

Verificar quais valores unitários 

homogeneizados estão dentro do 

intervalo [0,7qhi , 1,3qhi], 

estabelecido pela NBR 14653 

Calcular o ρ0; 

7 

Feita a eliminação dos valores (e seus 

respectivos elementos) fora do 

intervalo, calcular o novo valor 

unitário homogeneizado médio; 

Verificar se o ρ0 está abaixo do 

ρcrítico (1,296); 

8 
Obtêm-se as equações para o cálculo 

dos Valores Máximos, Mínimos e 

Feita a eliminação dos valores (e 

seus respectivos elementos) fora do 



 

Mais Prováveis dos lotes avaliandos. intervalo, calcular o novo valor 

unitário homogeneizado médio; 

9 Calcular o desvio padrão; 

10 Calcular o ρ0; 

11 Verificar se o ρ0 está abaixo ρcrítico; 

12 

Obtêm-se as equações para o cálculo 

dos Valores Máximos, Mínimos e 

Mais Prováveis dos lotes avaliandos. 

 

A marcha de cálculo, exposta na Tabela 3, deu origem à complementação da planilha 

utilizada nos cálculos dos fatores de homogeneização. 

As equações obtidas, seguindo-se a metodologia da NBR 14653, foram: 
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Sendo     ,     ,     e    coeficientes e área do avaliando em questão (possuindo o 

mesmo significado para as equações obtidas pelo critério de exclusão de Chaivenet). 

E, seguindo o critério de exclusão de Chauvenet, foram obtidas as seguintes 

equações: 

 

                                (8) 

 

                                (9) 

 

                             (10) 

 

Com a finalidade de aproveitar os dados já indexados no Excel – bem como as 

sintaxes já alteradas para uso no referido programa –, procedeu-se com a exportação (pelo 

ArcMap) da tabela de atributos do Shapefile lotes do bairro Maravista para o formato 

utilizado pelo Excel.  Tencionando-se o cálculo dos valores praticados nos lotes que 

constituem a amostra, foi realizado o uso das sintaxes, para obtenção dos fatores de 



 

homogeneização de cada lote, da Tabela 3. Após este passo, pôde ser realizado o cálculo dos 

valores praticados em cada lote (como ilustra a Figura 4). Vale ressaltar que, prevendo a 

relação futura dos valores desta planilha com os elementos do Shapefile lotes do bairro 

Maravista, optou-se por manter somente os campos importantes para os cálculos dos 

coeficientes e dos valores praticados nos lotes. 

 

 
Figura 4: Planilha de cálculo dos prováveis valores praticados nos lotes (O AUTOR, 2018). 

 

Findo os passos acima, sucedeu-se, por meio do uso do software ArcMap, a criação 

da relação (valendo-se do recurso Join do referido programa, tendo tx_inct como chave) entre 

as feições que representam os lotes do bairro Maravista (elementos do Shapefile lotes do 

bairro Maravista) e os valores praticados em cada lote, dispostos na planilha de cálculo do 

Excel. Após isso, procedeu-se com a estruturação das camadas de dados vetoriais, reunindo-as 

ao arquivo matricial Ortofoto do bairro Maravista, de modo a estabelecer um CTM elementar. 

 

2.4.5. Estruturação do CTM 

A criação do CTM do bairro Maravista, bem como dos mapas, foi realizada no 

ArcMap, que dispõe de todo um ferramental voltado à produção e investigação de questões de 

cunho geográfico. 

 

2.4.6. Elaboração da PVG 

A criação da PVG se deu por meio dos cálculos dos V0 (Valores de Origem) dos lotes 

estudados. Para tal, foram empregados os valores praticados mais prováveis, obtidos com a 

aplicação do método comparativo direto de dados de mercado. Estes valores foram divididos 

pelo metro linear da fachada. 



 

 

 

 

 

3.RESULTADOS E CONCLUSÃO 

 

3.1. CTM 

O levantamento dos dados territoriaisas, bem como o tratamento e a análise destes 

dados, resultou na reunião de informações (devidamente especializadas) relevantes sobre a 

área de estudo, possibilitando a estruturação de um banco de dados que, por permitir a 

espacialização das parcelas que compõem o bairro Maravista, associando-as aos valores 

venais calculados, assume a função de CTM do bairro Maravista. Através da manipulação das 

camadas de informação é possível, como pode ser visto na Figura 5 e na Figura 6, ter acesso a 

diversos recortes territoriais do bairro – permitindo diferentes tipos de análises em várias 

escalas. Este recurso viabiliza a melhor representação do bairro, proporcionando o melhor 

entendimento do espaço (sua composição urbana, relações existentes e etc). O número de 

possibilidades, em relação à análise do espaço “cadastrado” e à produção de mais informação 

acerca do território, é proporcional ao número e à qualidade dos elementos cadastrados. 

Outros exemplos de possibilidades, fundamentadas no CTM, podem ser vistos no 

Mapa 2 (onde há a representação de todos os lotes da área de estudo, discriminando os lotes 

excluídos da amostra) e no mapa 3 (onde há a espacialização dos intervalos de Valores 

Prováveis calculados), elaborados mediante manipulação das informações que integram este 

cadastro. 



 

 

Figura 5: Manipulação das camadas de informação da área de estudo (O AUTOR, 2018). 

 

 

Figura 6:Manipulação das camadas de informação da área de estudo (O AUTOR, 2018). 

 



 

 

Mapa 2: Lotes do Bairro Maravista (O AUTOR, 2018). 

 

Mapa 3: Distribuição dos valores prováveis calculados (O AUTOR, 2018). 



 

3.2. PVG 

O estudo teve como resultado a PVG representada no mapa 4, onde é notada (de 

forma mais regular) a presença de Valores de Origem mais elevados nas áreas próximas às 

vias mais extensas (com um número significativo de interseções com outras vias), que 

promovem o trânsito/ligação entre os outros bairros. Percebe-se, no entanto, a existência de 

zonas de valores medianos (considerando-se os intervalos estabelecidos na elaboração da 

PVG, descritos na legenda do mesmo), em amarelo, que não são compostos por lotes 

lindeiros. Uma das possíveis explicações para esta ocorrência reside na presença significativa 

de condomínios horizontais fechados que, como destaca Marcolini (2011), tem sido explorada 

pelo setor imobiliário, que tem procurado associar à esta tipologia habitacional os aspectos 

ligados à segurança e à qualidade de vida. 

 

Mapa 4: Planta Genérica de Valores do bairro Maravista (O AUTOR, 2018). 

 

 



 

3.3.Conclusão 

O presente trabalho permitiu que fossem realizadas análises referentes aos valores 

mais prováveis a serem praticados, obtidos por meio do uso do Método Comparativo Direto 

de Dados de Mercado, e dos valores de origem dos lotes que compõem o bairro de Maravista. 

A elaboração da PVG, gerada neste estudo, possibilitou a identificação de formações 

de zonas de valores, o que evidenciou os elevados valores de origem dos lotes situados ao 

lado das principais vias do bairro e a formação de grupos de lotes com valores de origem 

medianos (estas comparações foram feitas com base nas faixas de valores estabelecidas na 

elaboração do mapa 4). Tendo em mente a série de melhorias dos equipamentos públicos 

realizadas até então, juntamente com os projetos estruturantes a serem executados na área de 

estudo, é possível inferir que os elevados resultados encontrados para os valores de origem, 

dos lotes próximos às principais vias, são reflexo da formação de um quadro de intensa 

pressão sobre o setor imobiliário, podendo corroborar para uma tendência de intensa alteração 

no tipo de uso e ocupação desta área. Em relação aos grupos de lotes de valores de origem 

medianos, embora também seja possível inferir que este processo sofra ação da pressão sobre 

o setor imobiliário, deve-se levar em consideração o processo de ocupação da região, que se 

deu (com a aprovação do Código de Construção e Urbanismo em 1970) com a implementação 

de condomínios horizontais fechados. A associação, feita pelo setor imobiliário, desta 

tipologia habitacional com aspectos ligados à qualidade de vida e à segurança, aliada à 

melhoria dos equipamentos públicos da região, figuram como possíveis responsáveis pelo 

processo de formação destes grupos (de lotes com valores de origem medianos). 

Os resultados, por possuírem correspondência com os estudos empregados neste 

trabalho (Apoio à Revisão do PDDU do Município de Niterói, por exemplo), bem como nas 

plataformas de pesquisa de valores imobiliários, mostraram-se satisfatórios, assinalando a 

importância do desenvolvimento de trabalhos que tencionem a melhor compreensão da malha, 

de modo a incrementar o ferramental empregado pelos responsáveis por gerir a cidade.  

Vale salientar que foram feitas simplificações na elaboração deste trabalho, fruto de 

adequações face à ausência de alguns dados. Pesquisas futuras relacionadas ao bairro 

Maravista, bem como desdobramentos deste trabalho, podem ter um nível maior de 

representação da realidade através da aquisição de mais dados referentes à área de estudo. 
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